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LEI NQ. 365. DE 07 DEZEHDRO DE 1993. 
DisPÕe sobre a constituicão do Conselho 
HuniciPal do Bem-Estar Social e a criacão 
de1 Fundo ·HuniciPal a ele vinculado ·R 

dá outras Providências. 
JOSé. SIDNEY TROHBINI. F.:refeito HuniciPal da Estân­
cia Balne�ria de Caraquatatltba. usando das atri­
buicões que lhe são conferidas, Por. Lei. Faca 
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu Promu}qo 
a sequinte _ Lei: 
Art.io�- Fica constituído o Conselho HuniciPal 

do Be1n-Estar ·Social, com caráter deliberativo e com a fi­
nalidade de assequrar a ParticiPacio da comunidade na elabo­
rac;;ão e imPlementac:ão de Proqramas da ár.ea social. tais 
como de habitacão. de saneamento básico, de Promoc:ão humana 
e outros. além de qerir o Fundo Municipal do Bem-Estar So­
cial, a qt1e se•refere•o art.2Q. da:Presente Lei. 

Art .eo:- Fica criado o Fundo ·MuniciPal do Bem-Estar 
Social destinado a Propiciar apoio e suPorte financeiro 
à imPlementac:io de Proqramas _ da, á1·ea s6Cial. tais como 
de habitac:ão, de saneamento básico e de Promoc:ão ht1mana 
voltados à POPUlac:ão de baiXa renda. 

Art .3o.- Os recur.sos do Fundo. em consonância 
com as diretrizes e:normas do Con$elho HuniciPal do Bem-Estar 
Social. serãó.aPlicados em: 

I- construc:ão de�mo\·adias1 
II- Produc:ão de lotes llr:banizados1 
Ill-urbanizac:ão de favelas; 
IV- aquisic:ão de material _:de construc:ãoi 
V- melhoria de unidades habitacionais1 
VI- construc:ão e reforma de equiPamentos-comunitá­

rios e institucionaisr vinculados a Proietos 
habitacionaisi de saneamento básico e de Pro� 
moc:ão humana: 

V II-reqt1larizac:ão •fundiáY.ia; 
VIII-aqUisic:ão de ,imóveis Para· locac:ão social 1 

IX- se�vic:os de assistincia ticnica e jtirídica 
Pa1·a imPlementac:ão de p1·oqramaii habitacionais. 
de saneamento básico e de p1·omoc:ão humana1 

X- servic:os de apoio a orqanizac:ão comunitária 
em Pr_oqramas habitacionais. de saneamento 
básico e de promoc:ão humana; 

XI- comPlementac:�o de infra-estrl1tl1ra em loteamen­
tos deficientes destes servic:os -com a 
da.de de reqularizá-loso 

XII-revita1 izac:ão de áreas deqradadas Pal·a uso 
habitacional o 

XIII-ac:ões em cortic:os e habita�Ões coletivas 
dê a1uciuel; 

XIV-Pro.ietos exPerimentais de aprimoramento de 
tec11oloqia na área habitacional e de-saneamento 

•básico 1 
XV- manutenc:ão dos sistemas de drenaqem e, nos 

casos em,que a comunidade oPera. dos sistemas 
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de abastecimento de áqua e esqotamento sanitá­
rio; 

XVI-quaisquer 
aprovados 
Proqramas 
humana·. 

outras acões de interesse social 
.pelo Conselho, vinculados aos 

de saneamento� habita.cão e Promocão 

Art.4o.- Constituirão receitas do Fundo: 
1- dôtacoes orcamentárias PrÓPrias; 
II- recebimento e•Prestacões decorrentes�de finan­

ciamentos de;Proqramas habitacionais; 
111-doacoes. auxílios e contribuicões de terceiros: 
IV- recursos financeiros 6riundos do Governo 

Federal e de out\-OS· ó1·ciãos .públicos. recebidos 
diretãmente ou Po1· meio de convênios; 

V- recursos financeiros oriundos de creianismos 
internacionais de cooPeracão; recebidos· dire­
tamente ou Por �meio de convênios; 

VI- aporte de caPital decor1·entes da 1·ealizacão 
de.oPeracões de. créditos em instituicões finan­
ceiras oficiais. quando Previamente autorizadas 
em lei específica; 

VII-rendas Provenientes da aPlicacão de seus recur­
sos no mercado·de capitais; 

VIII-Produto de arrecadacão de taxas e de multas 
liqadas .a licenciamento de atividades e infra­
cões às normas urbanísticas em qeral. edilí­
cias e Posturas. e out1·as ac:ões tributáveis 
ou Penalizáveis QUe· quardem relacão com 
des•nvolvimento urbano em qeral; 

IX- outras receitas Provenientes de fontes aqui 
não .. exPlicitadas. a excecão de imPostos. 

§iQ,- As reêeitas descritas neste artiqo serão 
dePositadas obriqatoriamente em conta esPecial a ser aberta 
e mantida em aqência de estabelecimento ltrbano de cr�dito. 

§2º.� Quando não estiverem sendo utilizados nas 
finalidades PrÓPrias. os recltrsos do Fundo Poderão ser 
aPlicados no mercado de caPitais, de acordo com a POsicão 
das disponibilidades financeiras aProvadas Pelo Conselho Hu­
niciPal do Bem-Estar Social, ob.ietivando o aumento d.,.v 
receitas do Fundo. cujos resultados a ele reverterão. 

§32.- Os recursos serão destinados com priorida e 
a •Pro.ietos Qlle tenham COIRO Proponentes orQanizac:Ões comuni­
tá1·ias. associacões, de moradores e cooperativas .habita­
cionais cadastradas .iunto ao Conselho HuniciPal do Bem-Estar 
Social. 

Art,.5o.- O Fundo de que trata a Presente Lei 
ficará vinculado diretamente à Secretaria da Crianca. Família 
e Bem-Estar Social. 

Par�qrafo �nico - O drqão ao .. qual está vinculado 
o Fundo fo1·necerá os recu1·sos humanos e ma ter ia is necessá..:. 
rios _à .. consecucão d Os seus ob. i et i vos. 

Ar.t .60.":" São atribuicões da Seci·etaria da Crianca. 
Família. e Bem-Estar Social: 
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' I- administrar- o 
Lei e Pl"OPO\" 
recürsos 1 

Fundo de 
Políticas 

Qlte trata a 
de a.Plica.cão 

.. Presente 
dos seus 

II- submeter ao Conselho Municipal· do Bem-Estar 
Social o Plano de a.Plica.cão a carqo do Fundo. 
em consonância com os Proqramas sociais muni­
cipais. tais como de· habita.cio, saneamento 
·-básico. Promocão humana e outros, bem como a 
l_ei de Diretfizes Orcamentárias e- de ,acordo 
com as Políticas delineadas Pelo Governo Fe­
deral. no caso de utiliza.cão de �recursos do 
areamento da Uniãoi 

III"'submeter ao ,Conselho Hunicipal 
'Social as demonstracões mensais 
e desPesa do Funda; 

do 
de 

Bem"."Estar 
receitas 

IV- enc�mirihar 'l Contabilidade qeral do .MunicÍPib 
:as, demonstracões mencionadas no inciso ante­
rior 1 

V- ordenar empenhos 
do Fundo1 

Paqamentos' ·das desPesas 

VI- firmar convênicis e· contratos. 
emPrést imos. .iuntamente com o 

inclusive 
Governo 

de 
do 

HunicÍPio, referentes a 1·ecLtrsos que se1·ão 
administrados Pelo·Fundo� 

Art.70.7 O Conselho�HuniciPal do Bem-Estar Social 
• 

sera constituído de 12(doze) .membros;· a toaber: 
I- 6Cseis) representantes do Poder Executivo1 
II- i(um) �ePresentante do Poder Leqislativo1 
111-iCLtm> representante ··de. orqanizac:ões comLtnitá-

rias1 
IV- iCum) .rePres«ntante da Ordem dos Advoqados do 

Brasil• - ,Secão de Caraquatatuba/SP1 
v- i(um) representante de sindicato de trabalha-

dores1 
' 

VI- iCum) representante de entidades Patronais: 
VII-i<um) rePresentante da· Secretaria da· Saúde 

Estado1 
VIII-1Cum> rePresentante da 

qenheiros. Arquitetos e 
quat at Ltba. 

Associac:ão 
Aqronomos 

dos En 
de Cara 

§12.- A desiqnacão dos membros do Conselho· será 
feito Por ato do Executivo. 

§2Q.-A Presidência do Conselho será 
em votac:ão através de seus membros .. 

escolhida 

§3Q.- A indicac:ão dos membros do Conselho rePre­
se11tantes da comunidade será feita Pelas 
entidades a QLle Pertencem. 

. -orqan1zacoes 

§4Q.- O número de representantes do Poder público 
não Poderá ser suPe\...,ior à rePresentacão da comL\nidade. 

§5Q.- O mandato dos membros do Conselho será 
de dois anos. Permitida .a 'reconducão. 

exercido 
§6Q.- O mandato dos. membros do Conselho será 

qratuitamente. ficando ewpressamente vedada a 

• 
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concessão de qualquer tiPo de remunerac:ão, var1taqem ou 
cio de natureza Pecuniária. 

§72. - O rePresentante do Poder Leqislativo 
escolhido. PO\" votac:ão simPles. _Pelos Vereadores e . só 
direito à voz. não Podendo votar nas PrOPOsituras. 

será 
terá 

Art . ao.- ,Q CoMselho reunir�se-á. ordinariamente: • 

uma vez Por mês e. extr,aordinarian1ente. na forma que disPl1ser 
o reqimento interno. 

112 . �  A convocac:ão será feita Por escrito, com 
antecedência �ínima de 8(oito) dias para as sessões ordiná­
rias e de 24Cvinte e qllatro) hoJ:as Para as sessões extraor­
dinárias. 

§22· .- As ·decisões do Conselho serão tomadas com 
a Presenc:a de. no mínimo. Pela maioria de seus membros. 
tendo•o Presidente o voto de qualidade. 

§32.- O Conselho Podtrrá solicitar a colabo1·ac:ão 
de servidores do Poder Executivo Para ,assessoramento em 
suas reuniões. Podendo constituir uma Secretaria Executiva. 

§4Q-.- P.ara o seu Pleno fL1ncionamento o Conselho 
fica autorizado a utilizar os servic:os ilifi-a-estruturais 
das unidades administrativas do Poder ExecL1tivo. 

Social: 
Art .9o.- Compete_ ao .Conselho HuniciPal do Bem-Estai-

r- aprovar 
do Fundo 

as diret.rizes e normas Para a Qestão 
' 

HuniciPal do Bem-Estar Social1 
' 

II':"' -aprovar os ·proqramas anuais e PlL1rianuais 
de aP l icac:ão dos recLlrsos do Fundo nas áreas 
sociais, tais, como de t1abitac:ão, saneamento 
básico e Pramô�ão·humana; 

III-estabelecer limites máximos de 
a título oneroso · ou a fundo 
as modalidad� de atendimento 
art.3o . desta Lei. 

financiamento. 
Perdido. Para 

Previstas no 

IV- definir Política de subsídios na área de 
-financiamento habitacional� 

V- definir a forma de repasse a tercei1-os do 
recursos sob a resPonsabillidade do Fundo; 

VI- definir as condic:Ões de retorno dos investi-
mentos1 

VII-definir os critérios e 
transferência dos imóveis 
aos beneficiários dos 
cionais; 

as formas Para 
vinculados ao Fundo, 

PTOQramas habita-

VIII-definir normas Para qestão do Patrimônio 
vinculado ao fundo; 

IX- acompanhar e fiscalizar a aPlicacão dos recur­
sos do FLlndo. solicitando. se necessirio. 
o auxílio do Órqão de financ:as do Executivo; 

X- acompanhar a execucão dos Proqramas sociais. 
tais como de h�bitacão, de saneamento bisico 
e de p1-omocio humana. cabendo-lhe inclusive 
suspender o desembolso de recL1rsos caso se.iam 
constatadas i ri·equ lar idades na aP 1 icacão; 
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XI- dirimir ddvidas quanto à aPlicacão das normas 
; j , 

requlamentares relati�as ao Fundo. nas matérias 
de sua competência; • •• 

XII-PrOPor medidas de aprimoramento do 
1 • • ' 

do Fundo. bem como·outras formas 
visando à consecuc:ão dos ob.ietivos 
mas sociais1 

XIII-elaborar o seu reqimento interno. 

desemPe11ho 
de atLtacão 
dos Proqra-

terá 
Art.10.- O Fun�o de que trata a Presente Lei 

viqência ilimitada. 
Art. 11.- Para atender ao disposto nesta Lei. 

fica o F'oder Executivo
-autÔrizado a ab\"ir Crédito especial, 

�té o 1Ímite''de�CR$10.000.000, 00(dez milh5es de 
reais�. ju�to 'à Secieta�ia da Ci·ianc:a. Família e 
Social. 

crL1zeiros 
Bem-Estar 

Art.12.-A Presente lei será requlamentada no 
Prazo de 30<trinta> dias. coRtados de sua Publica�ão. 

ATt.13 .- Esta Lei entrará em viqor na data de 
sua publica.cão. revo<i3.dàs as disPosic:ões em.·contrário . 

Caraquatatuba. 07. de dezembro de 1993 . 

Publica.da e 
. ' 

Reqistrada 

E 
SuPerv · so � 

mbini 

ezembro de 1993. 

ac do 
L qislativo 
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